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INTRODUÇÃO 

Os debates atuais sobre a qualidade da educação nos Estados Uni-
dos quase sempre ignoram a população de alunos que invariavelmente 
vivenciam as maiores desigualdades educacionais, como é o caso dos 
filhos das famílias sem teto. Segundo a National Coalition for the Homeles1 

(1990), de 500.000 a 750.000 crianças nos Estados Unidos não têm onde 
morar. A maioria não freqüenta a escola regularmente e 43% está fora 
dela, em conseqüência das restrições locais e estaduais de acesso à matrí-
cula. Em algumas escolas distritais, a falta de atestado de residência, cer-
tidão de nascimento, atestado de vacina e de saúde impediam a freqüên-
cia à escola. Além dos fatores do sistema escolar que dificultavam a fre-
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qüência, muitas vezes essas crianças não freqüentavam a escola por fato-
res sócio-estruturais. Embora algumas delas sejam vítimas da mobilidade 
radical decrescente da classe média, a maioria pertence a famílias que já 
se encontram à margem da economia. Desproporcionalmente são crian-
ças de famílias de minoria étnica e social, especialmente dos centros das 
cidades, cujos pais encontram-se esgotados, tentando suprir as necessi-
dades de alimento, roupa e moradia dos filhos. Muitas vezes estas crian-
ças se recusam a freqüentar a escola por sentirem vergonha de seu modo 
de vida, das suas roupas inadequadas, da falta de higiene e de alimentos. 
Mesmo freqüentando a escola, não apresentam um bom rendimento 
escolar, em conseqüência das lacunas educacionais anteriores, da desnu-
trição e do desgaste. 

Para combater algumas das barreiras educacionais, o Congresso 
dos Estados Unidos votou em 1987 a Lei Steward V. McKinney de As-
sistência aos sem teto. As cláusulas educacionais desta Lei baseiam-se na 
suposição de que todas as crianças das populações sem teto têm direito à 
educação livre e adequada. A Lei alocou 4.6 milhões de dólares para aju-
dar a educar as crianças das populações de rua e proibiu as escolas de 
exigirem atestados de residência permanente que impediam o seu acesso. 
Além disso, a Lei estipulou que as regras relacionadas com a guarda de-
vem ser mais tolerantes, no caso das crianças das populações de rua vi-
vendo com pais adotivos ou parentes. A Lei foi revisada em 1991, de 
modo que essas crianças fossem educadas num ambiente menos restriti-
vo.  

Apesar dessas cláusulas, quase todas as grandes áreas urbanas do 
país ignoram as necessidades específicas de educação dos jovens sem 
teto (YON, 1995). Uma exceção é a Casa da Criança, uma escola de tran-
sição direcionada para esse tipo de crianças em Carlotte, Carolina do 
Norte. É uma das raras escolas nos Estados Unidos voltada especifica-
mente para as necessidades educacionais dessa população. A Casa da 
Criança é mais do que uma sala de aula de transição para jovens sem 
teto, mas uma tentativa de colaboração entre entidades públicas para 
ajudar as famílias e crianças pobres que vivem nos centros das cidades. 
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Para atender ao número crescente dessas crianças e de famílias 
com necessidades diversas, os educadores e os gestores estão cada vez 
mais sensibilizados quanto à necessidade de implantação de métodos 
cooperativos; ou seja, a tentativa de acoplar a educação a outros serviços 
(DUNKLE e USDAN, 1993). Assim a Casa da Criança constitui-se num 
esforço de abordar os problemas das crianças sem teto de maneira coe-
rente e abrangente.  

Este ensaio relata as descobertas do estudo de caso da Casa. Tem 
por objetivo descrever o histórico da política no seu esforço de colabo-
ração; identificar suas deficiências e os pontos fortes de experiência, as-
sim como as implicações políticas originárias deste estudo. Embora não 
exista uma política nacional em relação a soluções de amplo alcance, é 
importante identificar as estratégias bem-sucedidas que as comunidades 
utilizam atualmente e oferecer programas e serviços rápidos voltados 
para as famílias sem teto. Embora os esforços dinâmicos de colaboração 
entre escolas e órgãos públicos ofereçam serviços aos jovens em situação 
de risco e às famílias pobres, as autoras destacam que ainda prevalecem 
questões amplas estruturais e de pobreza crescente, e, cada vez mais, 
serviços e recursos sociais reduzidos. 

O CONTEXTO DA CASA DA CRIANÇA  

Crianças das populações sem teto e a educação 

Nos últimos anos, famílias, juntamente com seus filhos, engrossam 
as fileiras dos sem teto, em número significativo, constituindo atualmen-
te um terço da categoria e num crescimento acelerado (MELNICK e 
WILLIAMS, 1987). Vivem em abrigos, albergues, carros ou nas ruas dos 
Estados Unidos (Ministério da Educação dos Estados Unidos). 

Embora os abrigos ofereçam refúgio a muitas famílias sem teto, a 
convivência é no mínimo extremamente tensa. Muitos desses não permi-
tem que as famílias vivam juntas, ficando os homens alojados em lugares 
diferentes das mulheres e das crianças. Há carência de espaço físico e 



A EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS DAS POPULAÇÕES DE RUA EM CHARLOTTE NA CAROLINA DO NORTE: ... 

CADERNO CRH, Salvador, n. 26/27, p. 315-349, jan./dez. 1997 

318 

emocional. Praticamente não existe privacidade, pois esses lugares estão 
sempre lotados. O ambiente é quase sempre inconstante e não raro as 
mães discutem, principalmente em relação ao comportamento dos filhos. 
Elas praticamente não têm tempo para si, pois convivem com os filhos o 
dia inteiro. Estão sempre esgotadas, sem tempo ou energia para lutar 
contra o estresse e as necessidades cada vez mais crescentes dos filhos. 
Assim, na maioria das vezes essas crianças precisam se defender sozi-
nhas, estabelecendo um ciclo nocivo na relação mãe-filho (BOSILL e 
BEATTY, 1990).  

É comum essas crianças apresentarem mais problemas de saúde do 
que as outras da mesma faixa etária, em decorrência de dietas inadequa-
das, condições insalubres de vida, estresse e falta de higiene pessoal. Os 
problemas de saúde são intensificados pela tendência dos pais de não 
darem a devida atenção às doenças e enfermidades. 

A carência de um lar estável implica em problemas emocionais e 
de socialização. As crianças apresentam maior grau de timidez, depen-
dência, agressividade, falta de atenção, introspecção e comportamento 
carente, estresse, ansiedade e depressão mais do que as outras. Também 
não têm auto-estima (WAXMAN e REYES, 1987). As mães relataram que 
o comportamento de seus filhos agravou-se, tornando-se rebeldes e fora 
de controle depois que as famílias perderam a moradia. Muitas delas se 
sentem inseguras para confiar nos adultos ou expressar seus sentimentos 
abertamente, tornando-se assim tímidas e introspectivas. 

Até bem recentemente, havia escassez de pesquisa acadêmica so-
bre a educação das crianças das famílias sem teto. Alguns estudos mos-
tram que aquelas em idade escolar enfrentam muitos problemas em ter-
mos de escolaridade. O Centro de Lei e Educação (1987) descobriu que 
as crianças sem teto, que deveriam estar matriculadas nas escolas, têm o 
acesso negado quando o abrigo fica fora dos limites da escola. A elas 
também é negado o transporte escolar, o reforço escolar e outros servi-
ços. Outro relatório apontou problemas adicionais de freqüência irregu-
lar, repetência e desempenho abaixo da média, assim como alta percen-
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tagem necessitando de educação especial no âmbito dessa população: 
43% destas crianças repetiram o ano uma vez (WAXMAN e REYES, 
1987). 

Os sem teto de Charlotte 

Charlotte é uma comunidade do sul e do sudoeste dos Estados 
Unidos com crescimento acelerado. A população metropolitana é de 
mais de 1.100.000 habitantes. Aproximadamente 32,3% da população é 
de afro-americanos, 65% de brancos e os 3% restantes, de asiáticos e 
latinos. É reconhecida pelo espírito de solidariedade e pela comunidade 
religiosa ativa, caracterizada pela grande intercooperação. A história das 
relações raciais em Charlotte caracterizou-se pela não violência, presente 
em muitas cidades do sul dos Estados Unidos. Na realidade, a principal 
característica da história das relações raciais nessa comunidade origina-se 
nos métodos adotados pela comunidade de evitar a segregação nas esco-
las. 

A história da desagregação nas escolas de Charlotte começou re-
almente com a desagregação nos balcões de lanchonete, na metade da 
década de 60. Segundo os relatos, essa evidência tem bases históricas 
(GAILLARD, 1988; PIEDMONT, 1985). As lideranças civis, incluindo os 
funcionários públicos e os dirigentes das grandes empresas da cidade, 
concentrados em Greensboro, Carolina do Norte, perceberam o históri-
co conflito social nos balcões das lanchonetes, e concluíram que a desa-
gregação nos espaços públicos era inevitável. Os líderes civis pondera-
ram que o controle do processo a longo prazo seria de interesse da co-
munidade, evitando assim manchetes negativas de jornais e possivelmen-
te a violência. Pouco tempo depois de Charlotte promover esse proces-
so, um grupo de importantes homens de negócios brancos convidou um 
grupo de importantes homens de negócios afro-americanos para um 
almoço num restaurante do centro da cidade.   
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Quase uma década após a desagregação nos locais públicos, a ci-
dade enfrentou um desafio semelhante, desta vez no sistema educacio-
nal. Em 1971, a Suprema Corte manteve a decisão do juiz James B. Mc-
Millan, que decidiu no caso Swan vs. Charlotte-Mecklenburg, que transpor-
tar as crianças de ônibus era uma forma legítima e adequada de solucio-
nar a segregação escolar oficial. Novamente a burguesia mais esclarecida, 
os líderes religiosos e civis formaram um consenso entre as facções em 
disputa e encontraram uma solução que evitaria a segregação nas escolas 
de forma a promover a paz racial e social contínua, garantindo à cidade a 
prosperidade econômica. Assim sendo, a reputação de Charlotte como a 
de um bom lugar para morar, trabalhar e abrir negócio permaneceu ima-
culada. O crescimento econômico e o desenvolvimento continuaram nas 
últimas duas décadas. 

Aumento do número das populações de rua 

A Carolina do Norte é classificada como um dos estados preferi-
dos nos Estados Unidos para a relocação de empresas. Embora os salá-
rios sejam relativamente baixos, a área apresentou taxas de desemprego 
reduzidas em relação à da média nacional na década de 80; cerca de me-
tade a um terço. O crescimento dos estados do sul e sudoeste e as taxas 
de desemprego relativamente altas em outros lugares do país atraíram 
muitos à Charlotte, do mesmo modo que as taxas baixas de desemprego 
dificultavam a penetração de novos grupos no mercado de trabalho. Es-
tas circunstâncias influenciaram o crescimento dos sem teto em Charlot-
te. Os baixos salários constituem um outro fator. Um funcionário públi-
co relatou que muitos dos homens alojados nos abrigos trabalhavam na 
construção civil, mas ganhavam muito pouco para sustentar as famílias e 
pagar o aluguel nas áreas rurais de Kentucky. Os abrigos destinados a 
essa população tornaram-se a moradia da população de baixa renda. Se-
melhantemente, uma igreja local fornece a Sopa de São Pedro, que passou a 
se constituir na alimentação básica desses trabalhadores. Um membro do 
Exército da Salvação relatou: 
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Vejo mudanças na população dos abrigos do Exército da Salvação. 
Alguns anos atrás não havia crianças. Era só um local para passar 
a noite. As mulheres solteiras iam logo embora à procura de tra-
balho. Agora, em média, por noite, 1/3 dos que pernoitam aqui 
são crianças. No verão chegam à metade. Em um ano, seis anos 
atrás, passamos da taxa 0 de crianças para 500 crianças em uma 
determinada época do ano. Das mães, 30 a 40% são viciadas em 
drogas (cocaína e crack). A população mudou, o que significa que 
as soluções têm que sofrer mudanças radicais... ao invés de passa-
rem aqui de 2 a 3 semanas, talvez permaneçam de 2 a 3 meses. 
Agora temos que nos preocupar com a assistência diária enquan-
to as mães estão em tratamento (drogas) ou trabalhando.  

A situação de Charlotte ilustra nitidamente o problema das popu-
lações sem teto. A interligação entre desemprego rural, baixos salários, 
apesar do rápido crescimento econômico, desintegração de famílias, abu-
so marital e abuso real. A interseção dessas forças em Charlotte é em-
blemática das grandes crises urbanas que os Estados Unidos estão en-
frentando. 

AS POPULAÇÕES DE RUA E OS RECURSOS DA COMUNIDADE 

Enquanto a crise político-econômica dos Estados Unidos acelera-
se, um número cada vez mais crescente de famílias é levada a fazer parte 
das populações dos sem teto, ao mesmo tempo em que se observa o 
aumento da desintegração da “rede de segurança”. Drogas, álcool, vio-
lência familiar e perda de emprego contribuem para um número cada vez 
mais crescente de famílias que se juntam aos sem teto. Alguns órgãos de 
serviço social em Charlotte lutam para lidar com esses desabrigados. Os 
serviços públicos sociais incluem vale-refeição, ajuda às famílias com 
filhos dependentes, assistência médica, moradia e certificados de dispen-
sa do serviço militar e de reservista de 3ª categoria, serviços de saúde 
mental, assistência diária terapêutica, triagem dos que apresentam retardo 
mental, e uma vasta gama de serviços do Ministério da Saúde. Os pro-
gramas tradicionais de vale-refeição contam com estratégias apropriadas 
para fornecer alimentos aos sem teto e respectivas famílias.   
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Alguns serviços locais e programas particulares ajudam os órgãos 
públicos a atender às necessidades das populações de rua. O Exército da 

Salvação oferece abrigo de emergência para mulheres e crianças. Charlotte 

Emergency Housing2 ou a Plaza Place3 também abrigam famílias desabriga-
das. O George Shim Men´s Shelter4 acolhe muitos dos homens cujas mulhe-
res e crianças se alojam no abrigo do Exército da Salvação. O Rebound C-

hristian Rehabilitation Center 5 é um programa de residência com 90 dias de 
duração para homens das populações de rua com dependência química. 
O Metrolina Food Bank6, Loaves and Fishes7 e a St Peter’s Soup Kitchen8, jun-
tamente com várias igrejas, oferecem alimentos à população. A Travelers 

Aid Society of Charlotte9 oferece tratamento emergencial para os que fazem 
parte dos sem teto, e à população potencialmente sem teto que não resi-
de no condado de Mecklenburg ou nas áreas vizinhas. Recentemente cri-
ou o primeiro programa de reassentamento de famílias, que oferece ser-
viços com objetivos específicos para aquelas que estão tentando se as-
sentar no campo. O Crisis Clothing Ministry10 e a Good Will Industry11 ofere-
cem roupas. As crianças sem teto contam com uma creche na Sala do 
Arco-íris da Plaza Place12. O Exército da Salvação está tentando obter licença 
para oferecer creche aos seus moradores. Garante que as moradoras têm 
conhecimento e são encaminhadas para órgãos públicos apropriados que 
possuem sistema de corretagem e apresentação funcionando bem, dentro 
de seus recursos limitados. A Casa da Criança faz parte dessa rede de 
órgãos públicos e privados que colabora para atender às necessidades 
dos sem teto.  

                                                
2 A Morada de Emergência em Charlotte. 
3 Praça Pública. 
4 Abrigo para Homens George Slim. 
5 Reabilitação de impulso cristão. 
6 Banco de Alimentos de Metrolina. 
7 Pães e Peixes. 
8 Sopa da Cozinha de São Pedro. 
9 Associação de Ajuda aos Viajantes de Charlotte. 
10 Ministério de Vestimentas durante a Crise. 
11 Indústria das Boas Intenções. 
12 Praça Pública. 
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Apesar do rápido aumento dessa população em Charlotte na últi-
ma década, é importante observar que antes da fundação da Casa da 
Criança, o sistema educacional de Charlotte-Mecklenburg não tinha pro-
gramas especiais para descobrir e matricular os que passavam desaperce-
bidos pelas falhas do sistema. Charlotte, portanto, conta com vários ór-
gãos públicos e privados de serviços sociais, que, de forma particular e 
participativa, tentam atender às necessidades complexas dos sem teto. 
Neste cenário social floresceu a Casa da Criança. 

DESCRIÇÃO DO PROGRAMA 

A Casa da Criança é uma organização sem fins lucrativos localiza-
da no coração comercial de Charlotte. Em 1990-1991, no segundo ano 
de funcionamento atendeu a 60 crianças dos sem teto de 43 famílias; em 
1991-1992, no terceiro ano, 124 crianças de 79 famílias e em 1992-1993, 
no quarto ano, 148 crianças de 101 famílias. Desde que abriu as portas, a 
Casa atendeu a aproximadamente 500 crianças de 200 famílias. Segundo 
o diretor executivo, a escola, do jardim de infância ao sexto ano resulta 
de um esforço conjunto entre as escolas de Charlotte-Mecklenburg e as en-
tidades privadas de serviços sociais em Charlotte, cuja missão é: 1) identi-
ficar crianças sem teto e ajudá-las a receber educação adequada; 2) inter-
ceder pelas famílias dessas crianças no sentido de processar o desenvol-
vimento econômico-social e a estabilidade emocional; e 3) educar a 
grande comunidade de Charlotte em relação aos fatores relacionados 
com os dos sem teto. A Casa tenta atingir esses objetivos por intermédio 
de preparação escolar local (duas salas de aulas) e pelos esforços dos 
órgãos públicos de serviço social, juntamente com a coordenação de 
serviços sociais mais amplos para crianças das populações de rua e res-
pectivas famílias. 

A Casa da Criança foi inaugurada em 1989 (outono), depois que 
três profissionais que trabalhavam nos órgãos públicos sociais em Char-
lotte perceberam que as necessidades educacionais das crianças morando 
nas instalações para populações de rua não estavam sendo atendidas. 
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Segundo dados do Ministério da Educação (1990), embora a Lei Stewart 
McKinney de 1987 responsabilize os estados pela educação gratuita e 
adequada das crianças sem teto, as escolas de Charlotte-Mecklenburg, como 
acontece com a grande maioria dos bairros no país, não abordaram a 
infinidade de problemas desses estudantes. Conforme levantamento de 
96 sistemas educacionais urbanos nas grandes cidades, YON (1995) des-
cobriu que 48% não recebiam financiamento com esse objetivo. Além 
disso, somente 45% dos bairros tinham designado uma coordenadora 
para os alunos sem teto. Vários questionários voltaram incompletos, pois 
no bairro não havia crianças entre os sem teto. 

Quando, no final da década de 80 os assistentes sociais propuse-
ram a abertura de escola para crianças sem teto, os órgãos públicos de 
serviço social do condado e o público em geral responderam favoravel-
mente. A escola tornou-se, então, parte do programa de escolas de Char-

lotte-Mecklenburg e para fins administrativos ficou integrando a escola de 
bairro, de forma que o diretor desta pudesse também dirigir a Casa da 
Criança. Uma igreja local forneceu o espaço físico e se formou uma dire-
toria com aproximadamente 20 membros, escolhidos entre os empresá-
rios, serviços humanitários, membros da igreja, médicos, educadores, 
advogados e a comunidade em geral. Os recursos financeiros vieram de 
donativos e de atividades para levantar fundos, além do apoio de escolas 
distritais. Atualmente a equipe profissional é composta por uma profes-
sora e uma auxiliar de ensino em horário integral, com a supervisão ad-
ministrativa do diretor da escola onde o programa está instalado. O dire-
tor executivo, uma assistente social e uma secretária completam o qua-
dro. 

A maioria dos alunos que freqüentam a Casa vive em abrigos ou 
albergues. A tabela 1 mostra a classificação das moradias das crianças 
que a freqüentavam durante o ano 1991-1992. Algumas famílias dividem 
o espaço com parentes mais próximos ou amigos. Alguns moram em 
carros ou caminhonetes. As crianças são transportadas nos ônibus esco-
lares de Charlotte-Mecklenburg. Os alunos matriculados na Casa recebem 
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assistência médica, odontológica e oftalmológica, vestuário e outros ser-
viços necessários. 

 
Tabela 1 - Moradia Temporária dos alunos da Casa da Criança - 1991-1992 (n= 124) 

Recursos em termos de moradia número de 
famílias 

número de 
crianças 

Abrigo Feminino do Exército da Salvação 37 62 
Charlotte Emergency Housing  11 15 
Battered Women’s shelter  13 17 
Comfort Inn (centro da cidade) 4 9 
Downtown Motor Inn 2 2 
Uptown Motor Inn 2 4 
Budget Inn 2 4 
Outros pequenos hotéis 4 5 
Dividem espaço com amigos e/ou parentes 4 6 

Percentagem de famílias/Percentagem de crianças   

Total nos abrigos 77 76 
Total nos pequenos hotéis 18 19 
Total de divisão de espaço  55  
Fonte:  Relatório da assistente social (1992) 

A freqüência diária varia de dez a trinta alunos da escola básica. 

Em ocasiões excepcionais crianças são recusadas por falta de espaço. 

Devido a razões diversas, os alunos do 1° e 2° graus freqüentam escolas 

regulares e não recebem serviços especiais da Casa. Em média os alunos 

permanecem 18 dias na Casa (Relatório da Assistente Social, outubro de 

1991). Quando as famílias conseguem casas e alguma forma de estabili-

dade, a maioria deixa o programa e se matricula numa escola local indi-

cada pela assistente social. Em casos excepcionais, a criança permanece 

na Casa, apesar da família ter encontrado nova moradia, por determina-

ção da assistente social ou em função da instabilidade familiar. Em caso 

de mudança do aluno, é rara a comunicação entre a nova escola e a Casa 

perde em eficácia, dificultando a avaliação do progresso pedagógico e 

social do antigo aluno. A tabela 2 mostra o perfil demográfico dos alu-

nos. 
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Tabela 2 - Perfil Demográfico dos Alunos da Casa da Criança (1991-1992) n = 124 

 Características Número % 

Idade 5 23 20 
 6 18 15 
 7 18 15 
 8 17 14 
 9 15 12 
 10 11 9 
 11 14 11 
 12 2 2 
 13 1 1 
 
Raça 

 
brancos 

 
30 

 
24 

 negros 83 67 
 hispânicos 1 1 
 asiáticos 4 3 
 outros 5 6 
 
Sexo 

 
masculino 

 
74 

 
60 

 feminino 50 40 
    
Residência da família antes de perder o teto    
Condado de Charlotte-Mecklenburg  53 67 
Carolina do Norte  4 5 
Fora do estado  22 28 

Relatório da Assistente Social, 1992. 

Quando a Casa funcionava na igreja, antes de sua relocação, man-
tinha contato freqüente com a escola com a qual estava ligada oficial-
mente, Irwin Avenue Open Elementary School.13 Para facilitar o trabalho da 
equipe de profissionais e alunos, o dia escolar começava com o café da 
manhã, de onde eram transportados para as instalações da igreja. Os 
alunos também almoçavam na escola e freqüentavam programas especi-
ais. As crianças deslocavam-se em ônibus escolares. A Casa seguia o ca-
lendário escolar padrão. Tentou-se colocar cada criança em programas 
assistenciais após a escola e em programas de férias, de forma a certifi-
car-se de que estavam sendo cuidadas e que recebiam reforço escolar.  

                                                
13 Para a qual mudou-se no começo do ano letivo 1992-1993. 
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Quando a Casa ainda funcionava na igreja do centro da cidade, os 
alunos separavam-se em duas salas, ligadas por uma porta.14 Depois da 
mudança para a escola Irwin, as duas turmas foram colocadas em uma 
grande sala de aula com divisória. Os alunos da 3ª série trabalhavam com 
a professora como uma única turma, quer em pequenos grupos ou indi-
vidualmente. A professora auxiliar trabalhava com os alunos da 4ª a 6ª 
séries numa outra sala de aula, sob a supervisão da professora. No dia 
seguinte, a divisão do trabalho invertia-se, e este esquema continuou 
mesmo depois da mudança. O programa de voluntários de membros da 
comunidade oferecia supervisão diária em sala de aula. Os voluntários 
davam aulas particulares, instruções em pequenos grupos e supervisão. 
Outros voluntários conhecidos como “companheiros do almoço”, de-
sempenhavam o papel de amigos de uma criança específica, com a qual 
se encontravam semanalmente. O café da manhã e o almoço eram pro-
videnciados pelas caminhonetes das escolas distritais, que entregavam 
refeições à igreja regularmente. Um grupo de voluntários oferecia lan-
ches nutritivos no final do dia, que muitas vezes consistia na última re-
feição das crianças antes do café da manhã do dia seguinte na escola. As 
crianças mais novas também tinham um bom período de descanso du-
rante a tarde. Faziam excursões e freqüentavam peças e concertos, como 
parte do currículo. Estimulava-se a leitura em casa colocando-se livros 
nas mochilas das crianças.  

Em agosto de 1992, a Casa mudou-se do 1º andar da igreja para a 
escola pública local, que é bastante procurada por pais de diferentes clas-
ses, formação étnica e social diferentes, graças à reputação de excelência 
de educação e aceitação de alunos de diferentes níveis. O diretor da Es-
cola Irwin foi antigo administrador da Casa. Segundo a equipe dessa Ca-
sa, desde a mudança, o programa tornou-se de mais fácil condução. Em 

                                                
14 Toda a área ocupada pela Casa estava separada fisicamente de outros programas para crianças 
no mesmo andar do prédio. O comentário é que sem levar em consideração os problemas de 
segurança, talvez o motivo fosse atender aos pais das crianças ricas que freqüentavam a escola 
da igreja e da comunidade de separar seus filhos das crianças pobres. 
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primeiro lugar as crianças não perdem tempo nos ônibus escolares, sen-
do transportadas da igreja para a escola Irwin para fazer as refeições e 
participar de outros programas e atividades. Em segundo lugar, o vestiá-
rio fica numa área individual entre as duas salas (de forma que as crianças 
e a equipe podem ter acesso fácil sem desobedecer às instruções, o que 
acontecia anteriormente, quando o armário localizava-se num andar dife-
rente na igreja). Em terceiro lugar as salas e escritórios estão integrados 
do conjunto da escola. Agora os alunos da Casa participam do recreio, 
de outras atividades recreativas e das refeições junto com os demais alu-
nos da Escola. O conteúdo educacional da Casa continua o mesmo. Os 
companheiros de estudo e de almoço retornaram. Os alunos estão mais 
capacitados para participar de grupos de mesma faixa etária, embora 
alguns alunos da Casa freqüentem as turmas regulares da Escola. Isto se 
deve à necessidade emocional, física, familiar e de segurança educacional 
das crianças sem teto, o que motivou que a reorientação da “sala de aula 
de transição” continuasse independente da localização física no progra-
ma. 

No ano de 1992-1993 iniciou-se uma atividade auxiliar da Casa nas 
duas escolas básicas da vizinhança, com populações ameaçadas de se 
tornarem sem teto e com números significativos de crianças advindas das 
populações sem teto. A Casa da Criança ofereceu em regime de meio-
expediente, serviços sociais, roupas, material escolar, produtos de higiene 
para as crianças e informações sobre a vida desse grupo para professores 
e para o restante do pessoal das duas escolas.  

CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Principais questionamentos 

A Casa da Criança oferece oportunidade ímpar para pesquisar al-
gumas questões relacionadas à educação e ao serviço social, incluindo as 
crianças pobres e respectivas famílias, entre entidades e sua população 
alvo. 



Roslyn Arlin Mickelson, Maria Grace Yon, Iris Carlon-LaNey 

CADERNO CRH, Salvador, n. 26/27, p. 315-349, jan./dez. 1997 

329 

1. Qual é o tipo de modelo de colaboração entre órgãos públicos e Casa 
da Criança? 

2. Quais são os pontos fortes do modelo de colaboração entre órgãos 
públicos e Casa da Criança para atender às necessidades educacionais 
(e outras sociais) de jovens altamente esgotados como são os sem te-
to? 

3. Quais as limitações ou pontos francos do modelo da Casa da Criança 
para atender às necessidades educacionais e outras necessidades sociais 
de crianças com essas características?  

4. Quais são as grandes forças societárias que: a) contribuem para o nú-
mero crescente de crianças de famílias sem teto, e b) o que facilita ou 
impede a Casa da Criança de atender às suas crianças? 

Materiais e métodos utilizados 

Os dados apresentados neste trabalho foram retirados dos estudos 
de caso da Casa da Criança, realizado pelas três autoras durante o perío-
do de 1990 a 1993. Todas as três eram membros do seu conselho admi-
nistrativo. O envolvimento inicial das autoras na pesquisa começou com 
sua escolha para o conselho administrativo. A natureza do envolvimento 
delas como observadoras participantes é, portanto, estrutural. Como 
estudiosas das áreas de assistência social, sociologia e educação, trazem 
perspectivas complementares ao empreendimento. 

Os dados coletados consistem em observações de campo, entrevis-
tas com os principais informantes e análise do conteúdo dos documen-
tos. As observações de campo foram feitas durante as reuniões do conse-
lho administrativo da Casa e reuniões da diretoria, nas salas de espera, 
escritórios e salas de aula de 1990 a 1992. Durante o semestre da prima-
vera de 1991-1992, acompanhou-se o ano letivo nas salas de aula da Ca-
sa, fazendo-se anotações de campo. Foram feitas entrevistas detalhadas e 
planejadas com seus voluntários, equipe de educadores, com os diretores 
anteriores e os atuais; com a professora anterior e a assistente, com seus 
responsáveis pelo serviço social, com a equipe de trabalhos sociais (o 
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diretor executivo atual e a assistente social), com as equipes de trabalho 
social de vários órgãos públicos colaboradores, com outros membros do 
conselho e pessoal da escola distrital. Todas as entrevistas e observações 
de campo foram transcritas e analisadas em conjunto pelas três autoras. 
A análise obedece às convenções de dados qualitativos abordados por 
MILES e HUBMERMAN (1984), SPRADLEY (1980), e YIN (1984). Os dados 
das observações, entrevistas e documentos foram triangulados para iden-
tificar descobertas, tirar conclusões e interpretações. 

Descobertas: a busca de uma identidade organizacional para a 

experiência 

O leitmotif que caracteriza a história da Casa da Criança é a busca 
de uma identidade organizacional. Durante as três fases distintas da vida 
institucional, os participantes lutaram para defini-la como entidade públi-
ca, escolas com um componente de serviço social, como órgão público 
de serviço social com um componente educacional ou ambos. Tanto se 
deve ao processo pelo qual o programa foi concretizado, que ESTELLE 

RICHMAN (1992) caracterizou como “Pronto, atirar, mirar”. A definição 
nítida da missão e dos objetivos da Casa só se concretizou no terceiro 
ano da escola, e a partir desta resolução houve um fluxo de maior clareza 
relacionado com a estrutura organizacional e os componentes do pro-
grama. 

As descobertas do estudo de caso podem ser melhor entendidas 
dentro da estrutura do modelo de processo de colaboração de BARBARA 

GREY, (1995), que identificou três fases distintas: A definição do proble-
ma, que dá uma forma clara à situação e permite aos acionistas (definidos 
como grupos e/ou indivíduos que têm interesse no problema levado em 
consideração) comunicar o problema e tomar as decisões; tomada de 
direção, que envolve o acordo sobre as questões que afetam o domínio 
do problema; e implementação, que se refere à execução dos acordos 
que requerem ação (GREY, 1995). 
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Fase 1. Identificação da problemática. Em 1988 o Diretor Executivo 
da Travelers Aid começou a observar o número crescente de famílias que 
chegavam em Charlotte sem ter para onde ir. Eram enviadas para o abri-
go de homens, que não estava preparado para receber famílias com mu-
lheres e crianças15. As mulheres e crianças ficavam amontoadas num 
canto. É óbvio que as crianças em idade escolar abrigadas não freqüen-
tavam a escola. 

Neste mesmo período, assistentes sociais de vários órgãos públicos 
começaram a discutir entre si o fenômeno novo e interno de famílias 
sem teto com crianças em idade escolar. Um membro da troika, conselho 
administrativo, que fundou a Casa, as três assistentes sociais que se junta-
ram e instigaram as ações que resultaram na Casa da Criança, conheciam 
o superintendente assistente do sistema escolar de planejamento e pes-
quisa, pois freqüentavam a mesma igreja. Uma outra era vizinha dele. 
Foram até ele e falaram sobre o número crescente de crianças que não 
freqüentavam a escola. Disseram-lhe da necessidade de uma escola ou de 
medidas especiais para o enfrentamento do fenômeno. O superintenden-
te assistente respondeu que precisava dos “fatos” para poder levar a 
questão adiante. Solicitou dados sistemáticos para embasar as reivindica-
ções da troika em termos de serviços para esta população. Um dado im-
portante, o funcionário da escola e as assistentes sociais não usaram a Lei 
McKinney como justificativa para a intervenção proposta. Um ano se 
passou sem que fosse tomada qualquer iniciativa. 

Em janeiro de 1989, o programa 20/20 da televisão ABC mostrou 
uma escola bem-sucedida de Seattle para crianças sem teto. Um executivo 
de importante banco, que também era membro do conselho do Uptown 

Men´s Shelter16, viu o programa e ficou profundamente emocionado. 

                                                
15 Abrigo para homens da parte alta do centro da cidade. 
16 Os líderes empresariais e cívicos lançaram uma campanha para mudar o nome da parte central 
da cidade para uptown ao invés de downtown devido à conotação mais positiva da primeira. 
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Chamou o superintendente das escolas de Charlotte-Mecklenburg e pressio-
nou pela implementação de ações.  

A Casa da Criança nasceu então, não porque os profissionais de 
serviços sociais ou de educação sentiram a necessidade e começaram o 
processo, mas pela intervenção de um dos líderes empresariais mais im-
portantes da cidade, que exigiu que vários funcionários públicos come-
çassem a agir (veja MICKELSON e RAY 1994 e RAY e MICLELSON 1993, 
quanto aos detalhes deste fenômeno geral em Charlotte). 

Fase II: Ajustes da direção do programa. O primeiro encontro da Casa 
da Criança aconteceu em fevereiro de 1989. O ceticismo da escola distri-
tal dissipou-se depois que os funcionários das escolas visitaram os abri-
gos e hospedarias e encontraram muitas crianças de famílias sem teto.  

Por que uma escola especial, por que não encaminhar as crianças 
para as escolas regulares? As entrevistas com famílias e crianças conven-
ceram os funcionários dos distritos escolares que havia uma necessidade 
de experiência com escolas especiais para esses jovens. As assistentes 
sociais conheciam as necessidades dessas crianças e de suas famílias (nu-
trição, atenção, amor, alimentos, abrigos, roupas, higiene, assistência 
médica e odontológica, acompanhamento). Uma vez convencidos das 
necessidades singulares desta população de alunos, entregaram a direção 
do processo à troika. 

As escolas de Charlotte-Mecklenburg cederam um diretor, uma pro-
fessora, uma assistente, material escolar e móveis. A troika precisava en-
contrar o local e desenvolver um programa. O executivo do banco en-
controu um benfeitor anônimo que doou 65.000 dólares. O banqueiro 
chamou os líderes empresariais mais importantes da área para uma reuni-
ão principal e levantou o capital adicional. Foi designado o conselho 
administrativo. Escolheu-se uma coordenadora em regime de meio-
expediente, e, no outono de 1989, a Casa da Criança abriu suas portas no 
primeiro andar da igreja no coração do distrito empresarial, próximo aos 
abrigos e aos pequenos hotéis de baixo poder aquisitivo. 
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O primeiro ano de funcionamento (1989-1990) foi marcado pela 
falta de clareza de objetivos e pela comunicação inadequada entre o dis-
trito escolar, educadores profissionais (o diretor, a professora e a assis-
tente), o conselho e os provedores de serviço social (assistente social da 
escola, coordenadora do programa) que trabalhavam na Casa da Criança. 
O conselho era muito instável em termos de membros e funções, uma 
vez que as pessoas se mobilizavam para manter a posição e tentavam 
definir quem fazia o que para quem na Casa da Criança. O pediatra que 
defendia o interesse das crianças e que se tornou o terceiro presidente, 
lembra que o período inicial foi marcado por indefinições, já que os 
membros tentaram estabeleceu seus papéis e a natureza do programa. 

- Portanto, nós, o conselho, tivemos algumas reuniões para defi-
nir qual o nosso papel. Éramos um grande associação de pais e 
mestres? Um grupo consultivo ou um órgão público da comuni-
dade em parceria?  
Lembro-me que as pessoas achavam bom fazerem parte do con-
selho consultivo, mas não queriam providenciar 50.000 dólares. 
- Tudo bem, se o objetivo é sermos um grupo de apoio, que ofe-
rece alimentos aos alunos. Então o orçamento seria outro e não 
precisaríamos contratar um diretor (coordenador, mais tarde dire-
tor executivo) em regime de tempo integral e pagar este salário al-
to à assistente social, que é uma obrigação do sistema educacio-
nal. 
Eu também não me importava qual seria o rumo, parecia que era 
preciso agir de uma forma ou de outra. Além disso, o fato de o 
conselho não funcionar inicialmente como um conselho de to-
mada de decisões, assumindo as tarefas administrativas, dificulta-
va ainda mais a questão. Por exemplo, o primeiro diretor relem-
brou: 
Durante o primeiro ano fui presidente do conselho administrati-
vo em regime de meio-expediente. Tínhamos grandes problemas 
em termos de organograma. Como, por exemplo, quais os res-
ponsáveis e os supervisores, e quem tomaria as decisões. A ques-
tão do que era de maior interesse para as crianças ficou perdida 
na confusão, enquanto lidávamos com questões de hierarquia, 
distribuição das tarefas: 
Foi realmente falta de sorte. Desenhou-se uma linha e cada um 
de nós tomou seu partido. Travava-se sempre uma batalha. Ti-
nha-se algumas preocupações, mas a questão realmente tornou-se 
de personalidade. E era uma situação singular. Existia uma aliança 
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entre um sistema escolar de 2.000 pessoas e um conselho admi-
nistrativo sem fins lucrativos, e, no primeiro ano experimental, as 
pessoas tentavam decidir a jurisdição, tentando dar sua colabora-
ção. Acho que em termos filosóficos o conselho ainda não deci-
dira se o programa precisava se sustentar por si só, se tornar parte 
do sistema escolar ou se apoiar nos próprios órgãos públicos, etc. 

Ao mesmo tempo, a colaboração entre a equipe da Casa da Crian-
ça e a comunidade mais ampla de serviço social era forte e cada vez mais 
eficiente. As assistentes sociais do programa e dos outros órgãos públi-
cos relatavam altos níveis de coordenação, colaboração e cooperação. A 
assistente social comentou que, comparando com um trabalho que de-
senvolvera anteriormente numa outra cidade, a cooperação entre agên-
cias era bem maior.   

O diretor executivo de outro órgão público que abriga mulheres e 
crianças das populações de rua concordou com a avaliação de colabora-
ção entre agências e provedores de serviços sociais, na medida em que os 
órgãos públicos trabalham bem, constituindo-se em uma grande rede.  

Na primavera anterior ao primeiro ano de funcionamento da Casa 
da Criança, várias professoras, auxiliares e assistentes sociais se candida-
taram a uma vaga. A pessoa selecionada como professora era uma disci-
plinadora severa, que acreditava que seu papel fazia parte das suas tarefas 
religiosas, que era a vontade de Deus que ela lecionasse às crianças das 
populações sem teto. Também acreditava que as crianças precisavam ser 
ensinadas, que havia conseqüências para seus atos, e se atualmente não 
tinham onde morar era porque seus pais nunca aprenderam a lição. A assis-
tente da professora também pertencia a um grupo religioso e comparti-
lhava das mesmas convicções. A concepção da assistente social do seu 
papel era relativamente estrita, não incluindo o relacionamento com a 
família como parte de suas responsabilidades. Todas as três profissionais 
consideravam a Casa da Criança uma escola com componente auxiliar de 
serviço social, que oferecia roupas e alguns tipos de serviços limitados às 
crianças e suas famílias. Estavam subordinadas ao diretor, que era tam-
bém o presidente da diretoria. A coordenadora funcionava como fio 
condutor de serviços sociais, mas não participava do planejamento, arre-
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cadação de fundos ou desenvolvimento do plano de ação. Não havia 
uma definição clara da complexidade de problemas relacionados com a 
educação de crianças e do grau de envolvimento dos órgãos públicos de 
serviço social em termos de colaboração, para suprir as necessidades 
dessas crianças e de suas famílias. 

O segundo ano (ano escolar 1990-1991) começou com a escolha 
da coordenadora em regime de tempo integral. Essa assumiu o cargo 
com a noção de que seu trabalho seria definir o programa, desenvolvê-lo, 
levantar fundos, em outras palavras, agir como diretora executiva. A pro-
fessora, a assistente, a assistente social e o diretor consideraram-na uma 
outra assistente social. Não havia coordenação e sim conflito aberto. Por 
exemplo, a nova coordenadora desenvolveu um programa elaborado 
para voluntários, informando à professora que em determinados dias 
esses voluntários chegariam no horário estipulado. A professora, descrita 
por vários informantes como prima donna recusou a colaboração. 

Muitos observadores acreditam que esta recusa estava mais rela-
cionada com seu desejo de manter a autoridade e autonomia do que ex-
pressar objetivos didáticos reais, pois a ajuda dos voluntários era muito 
necessária. A troika preocupava-se com as atividades hostis, com o con-
flito entre a nova coordenadora e a professora, como também com o 
movimento aparente da Casa tornar-se uma escola – o que era comple-
tamente diferente da visão original das assistentes sociais de um órgão 
público com elementos de escola pública. Os profissionais de educação 
reagiram a cada crítica ou diretiva do conselho ou da coordenadora. Na 
metade do segundo ano ficou claro que a troika, a coordenadora e a e-
quipe profissional ainda mantinham concepções diversas e conflitantes 
do que era a Casa da Criança. 

O período foi assinalado por conflitos em relação ao pessoal e a 
estrutura organizacional nebulosa da entidade. Uma vez que a coordena-
dora praticamente não tinha força e recebia mensagens diversas da equi-
pe dos órgãos públicos de serviço social, continuaram as desavenças 
entre a troika, profissionais de educação e a equipe principal. Em dezem-
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bro de 1990, o programa e a operação da Casa tendiam a afundar. No 
inverno de 1991, o conselho demitiu a coordenadora, e duas das assisten-
tes sociais envolvidas desde a fundação assumiram como diretoras co-
executivas interinas. A demissão da nova coordenadora, cinco meses 
depois foi crítica, pois forçou o desenvolvimento do organograma e a 
definição formal: se a Casa da Criança era uma escola ou um órgão pú-
blico, para evitar problemas semelhantes no futuro. 

Figura 1 - Organograma original da Casa da Criança 

            Comunidade                                        Escolas de Charlotte-Meckenburg  

 

          A Casa da Criança                                                   Diretor 

                                                 

                                               Diretor assistente  

 

       Equipe Administrativa                                         Equipe de professores 

        Sistema de apoio 

 

 

Figura 2 - Organograma adotado pela Casa da Criança (aprovado em fevereiro de 1991) 

            Comunidade                                           Escolas de Charlotte-Meckenburg  

                                                            acordo básico  

     Conselho de A Casa da Criança                                           Diretor 

 
        Diretor Executivo                                                Equipe de professores 

 
Equipe administrativa  
Sistema de apoio 

 

A figura 1 apresenta uma representação pos hoc da estrutura organi-
zacional da Casa da Criança, durante o período de demissão da coorde-
nadora. A figura 2 representa um modelo alternativo desenvolvido pelo 
comitê executivo do conselho como opção a ser adotada, evitando con-
flitos posteriores. O Modelo (figura 1) representa supostamente “uma 
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escola com elementos de serviço social”, ao passo que o outro modelo 
(figura 2) supostamente oferece a alternativa de “um órgão público de 
serviço social com um componente educacional”. Ambas as figuras apa-
recem da forma em que foram apresentadas à deliberação do conselho 
da Casa. 

Foi adotada a figura 2, o que ilustra a concepção do conselho em 
considerar a Casa da Criança um órgão público com acordo formal com 
as escolas Charlotte-Mecklenburg; cabendo a direção do programa a um 
diretor executivo com base nas políticas do conselho, e que todos os 
assuntos de instrução seriam de responsabilidade do diretor. As figuras 1 
e 2 indicam o desejo do conselho da colaboração entre os órgãos públi-
cos, como também a confusão em torno da natureza de tal esforço. Ha-
via, e ainda há, pouca relação entre as operações reais do dia-a-dia e esses 
números. 

Embora a coordenadora tenha sido substituída por dois membros 
da troika, a tensão entre o serviço social e os profissionais de educação 
do programa continuaram. Essa condição exigia a visita diária do diretor 
ao local para supervisionar a professora e sua assistente. Devido à credi-
bilidade das diretoras co-executivas interinas com o conselho e com o 
diretor e seu reconhecido desejo de fazer com que o programa fosse 
bem-sucedido, suas observações sobre ações inadequadas da professora 
receberam a credibilidade que faltara à coordenadora anterior. Durante 
este período crítico, o segundo presidente do conselho renunciou, em 
conseqüência da divisão dentro desse, quanto à demissão da coordena-
dora. Foi substituído pelo pediatra, que vinha com um longo histórico de 
clínica infantil em Charlotte. O conselho e o diretor decidiram que ao 
término do ano letivo de 1990-1992, a antiga professora e sua assistente 
seriam substituídas. 

Fase III. A Implementação do Programa. ERIC EISENBERG (1992) ar-
gumenta que a cooperação eficaz entre os órgãos públicos não necessita 
de consenso sobre os propósitos ou objetivos, só de um compromisso 
para coordenar a ação. Talvez isso explique o motivo pelo qual muito foi 
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feito para as crianças das populações sem teto e suas famílias, apesar da 
Casa vivenciar a ambigüidade em relação à sua essência. Várias mudan-
ças importantes na organização e pessoal anunciaram o começo da fase 
de implementação da Casa da Criança. 

No verão de 1991, a Casa recebeu a nova diretora executiva. Ela 
tinha experiência num órgão público de serviço social voltado para po-
pulações sem teto. De acordo com vários informantes, sob sua orienta-
ção a Casa tornou-se um órgão público com um componente educacio-
nal; segundo outros, era uma escola de transição que atendia às necessi-
dades complexas das crianças e suas famílias. Independente da batalha 
contínua em relação a definições, havia um consenso de que a entidade 
floresceu sob a liderança da nova diretora executiva. Ela fazia a ligação 
ativa entre o conselho, as escolas de Charlotte-Mecklenburg e os órgãos 
públicos de serviço social. Foram contratadas a nova professora e sua 
assistente, que se mostraram mais adequadas para trabalhar com as cri-
anças que suas antecessoras. Considerando que a definição do trabalho 
social do conselho era bem limitada, elas mudaram o título para assisten-
te social (protetor da família) que, segundo elas, conferia conotação con-
tinuamente relacionada ao sentido da defesa. Porém, depois de contrata-
da, a assistente social ampliou o foco do trabalho social para um escopo 
bem mais amplo do que as tarefas de trabalho social escolar. A nova 
equipe (diretor executivo, professora, assistente, assistente social) traba-
lharam em conjunto no planejamento, execução e acompanhamento. O 
programa da Casa da Criança decolou. 

Embora as equipes profissionais e pedagógicas, como também  o 
conselho tivessem chegado a um consenso formal em relação à melhor 
forma de fazer funcionar a Casa da Criança (e ela estava funcionando 
muito bem durante o período em que foi escrito este trabalho em junho 
de 1993), os dois campos continuaram informalmente a defini-la de ma-
neira diferente. Os educadores continuaram a considerá-la uma escola 
com componente de serviço, social, ao passo que a equipe de trabalho 
social viam-no como um órgão público com componente educacional. 
Tais discordâncias, porém, não criaram maiores impasses. O programa 
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funcionou bem, pois todos os envolvidos tinham um ponto de vista co-
mum em relação ao que deveria ser feito para as crianças e suas famílias, 
e seu compromisso em conjunto para coordenar ação. 

Durante o terceiro ano da Casa da Criança (1991-1992) o conselho 
finalmente fez a minuta da declaração da missão e definiu mais clara-
mente o papel do conselho como arrecadador de recursos ao invés de 
informação sobre programa de ação.17 Mesmo sob a liderança de um 
presidente forte e de um novo diretor executivo, apareceu uma nova 
questão em 1991-1992 que aliviou os conflitos e tensões, confusões que 
caracterizaram a luta para definir a instituição durante os três anos ante-
riores, como a questão da mudança da igreja para uma escola primária 
local. Esta decisão suscitou novamente a definição sobre a natureza da 
Casa, se era um órgão público ou uma escola. Durante as reuniões de 
diretoria ponderava-se se a mudança para a escola Irwin Avenue afetaria 
a identidade da Casa como um programa, se a mudança seria precipitada, 
considerando o recente turbilhão em relação ao pessoal, ou se o sistema 
escolar a controlaria. O conselho decidiu, em consulta ao diretor execu-
tivo e os educadores que, o melhor para as crianças seria que suas salas 
de aula se tornassem parte da Irwin Avenue Open School. A mudança acon-
teceu antes do início do ano letivo 1992-1993. Mas é de se admirar a 
própria natureza da discussão, que tentava equilibrar os interesses da 
Casa como organização, em detrimento dos interesses da crianças do 
programa.  

Em torno do quarto ano de funcionamento da Casa da Criança 
(1992-1993) ficou ainda mais clara a implementação da direção formal 
do programa como órgão público com componente educacional. Entre-
tanto, ainda pairava a incerteza. O sistema de escolas de Charlotte-

                                                
17 Por exemplo, quando o prazo venceu em junho de 1993, as três autoras deste ensaio não foram 
convidadas pelo comitê executivo do conselho para assumir um outro mandado, principalmen-
te devido aos seus registros de levantamento de fundos durante o período anterior de três anos. 
Seus lugares vagos foram preenchidos por líderes da comunidade que são prósperos homens 
de negócios. 
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Mecklenburg também é membro da colaboração entre os órgãos públicos. 
A colaboração das escolas de Charlotte-Mecklenburg limita-se ao uso de um 
prédio de escola pública, à equipe pedagógica, transporte, ligações com a 
equipe da Casa da Criança e o financiamento de recursos limitados. O 
papel de ligação e o padrão de relacionamento da Casa da Criança ainda 
precisam, no entanto, serem determinados. 

Figura 3. Organograma não oficial revisado (Desenvolvido na primavera de 1992) 

              Comunidade                                              Escolas de Charlotte-Meckenburg  

                                                          acordo 

Conselho de A Casa da Criança                                      Superintendente assistente 

                                                       longa duração 

  Diretor Executivo  
  Programas da Comunidade                                                       Diretores 
  
                                                       operações básicas 
Equipe administrativa 
 Sistema de apoio                                                               Equipe de professores 
  

A figura 3 ilustra o organograma não oficial revisto, elaborado pela 
diretora executiva. Este quadro foi desenvolvido para se assemelhar à 
estrutura operacional da Casa da Criança. Foi pensado para torná-la par-
ticipante da proposta integrante de concessão de bolsa. Uma das pesqui-
sadoras descobriu a revisão do organograma e provocou sua discussão 
no conselho. 

RESUMO DAS CONDIÇÕES DO ATENDIMENTO 

Como atender às necessidades das crianças de famílias sem teto. 
Ainda é duvidosa a consideração sobre o êxito da Casa em oferecer um 
local seguro e estável para as crianças dos sem teto, estruturando suas 
vidas, fornecendo alimentos, roupas, aceitação, assistência médica e o-
dontológica. Ao mesmo tempo, as experiências educacionais dos alunos 
nesta sala de aula de transição são mínimas. Sendo imparcial, qualquer 
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descrição de aprendizagem e ensino da Casa deve ser colocada neste 
contexto: em qualquer sala de aula há crianças de vários níveis, e dentro 
desses níveis, crianças com habilidades bem diferentes. Além do mais, os 
acontecimentos do cotidiano são imprevisíveis. (Será que vão aparecer 
três crianças novas? Será que uma criança terá que ser enviada às pressas 
de táxi para o abrigo de mulheres para evitar que seja molestada pelo pai 
conforme o mesmo ameaçara?) Apesar destes problemas, as crianças da 
Casa parecem estar altamente motivadas para participar das atividades 
escolares (MICKELSON e YOU, 1994). MICKELSON e YON (1994) descre-
veram os baixos níveis em que são ministradas as aulas, a ausência relati-
va de avaliação formal dos conhecimentos e habilidades anteriores das 
crianças e a ausência geral da avaliação formal sobre o que as crianças 
aprendem. Quase sempre as crianças fazem trabalhos individuais em 
vários livros de exercício, apostilas ou leitura em voz alta, sendo que 
algumas vezes os voluntários ajudam nestas tarefas. 

Como atender às necessidades das famílias das populações de rua. 
A Casa da Criança oferece um programa de serviço social para as crian-
ças, mais forte e consistente do que o programa educacional para os alu-
nos das populações sem teto. São várias as razões, acima de tudo os altos 
níveis de colaboração entre os órgãos públicos de serviço social. A Casa 
facilita o reassentamento das famílias, age como corretora, estimula o 
apoio dos pais e o sentido comunitário e ajuda a eliminar a culpa que os 
pais sentem pelas crianças não estarem na escola, oferecendo em parte 
estrutura e normalidade para a vida dos pais. Entrevistou-se um pequeno 
número de pais no final do ano letivo de 1992, que se mostraram alta-
mente satisfeitos com os serviços que eles e os filhos aí recebiam. Acha-
ram a equipe profissional informativa, prestativa e atenciosa. Relataram 
favoravelmente que os filhos tiveram muitas experiências positivas na 
Casa e consideraram-na um paraíso em tempos de crise. 

As crianças que passam desapercebidas. Apesar destes pontos po-
sitivos a condução educacional dos serviços ainda permite que alguns 
alunos passem despercebidos por várias razões. A maioria das crianças 
sem teto não freqüenta a Casa da Criança ou outra escola regular; estan-



A EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS DAS POPULAÇÕES DE RUA EM CHARLOTTE NA CAROLINA DO NORTE: ... 

CADERNO CRH, Salvador, n. 26/27, p. 315-349, jan./dez. 1997 

342 

do numa sala de aula normal, suas necessidades reais praticamente não 
são supridas. Durante o ano letivo de 1992-1993, os recursos concedidos 
pela Casa da Criança (assistente social em regime de meio-expediente, 
roupas e material escolar) foram estabelecidos em duas das sessenta es-
colas primárias do bairro. Mesmo os que freqüentam a sala de aula de 
transição da Casa receberam instrução precária. Quando as crianças saem 
da Casa, praticamente na maioria dos casos não há acompanhamento. A 
assistente social da família descreveu as dificuldades que encontrou: 

Perdi algumas das famílias pois não tenho idéia para onde foram. 
Este ano estou empenhada em desenvolver e aperfeiçoar o a-
companhamento. Durante as férias desenvolvi um sistema básico 
de acompanhamento que me permite tirar do computador uma 
carta ou entrevista, algo que me possibilite o contato quando sa-
em daqui. O ano passado mantive contato esporádico com al-
guns, quando os encontrava na rua, ou por intermédio da escola, 
dando telefonemas para as professoras. Mas quero que este ano o 
acompanhamento seja bem mais definido. No final do ano pas-
sado, vi a maioria das famílias que estava matriculada na escola 
deixar os abrigos quando a escola acabou. E não sei onde estão. 
Simplesmente desapareceram e não deixaram endereço de conta-
to. 

A equipe profissional e o conselho atualmente estão discutindo se 
devem contratar outra assistente social recém-formada para intervir nas 
crises diárias e na matrícula de novas crianças na escola. Assim, a assis-
tente social com mestrado pode fazer o controle de casos, incluindo o 
trabalho de acompanhamento que é muito necessário. O consenso geral 
é de que o trabalho é excessivo para ser desempenhado apenas por uma 
assistente social. 

As autoras acreditam que existem vários motivos para as crianças 
sem teto e suas famílias não serem bem acompanhadas: 

1. A criação e projeto da Casa da Criança foi como “construir um avião 
voando nele”. Os problemas identificados necessitavam de soluções 
imediatas. Ninguém sabia ao certo a extensão ou a complexidade das 
necessidades das crianças das populações de rua. No começo olhava-
se somente a interseção de falta de lar e educação. Uma vez que os 
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problemas apareceram como múltiplos e complexos, as soluções 
precisavam se adequar para funcionar bem. No começo, o programa 
se concentrava basicamente na educação, mas enquanto um proble-
ma social decorrente de uma cadeia de acontecimentos. A interven-
ção num dos seus elos é insuficiente. 

2. No começo a identidade da Casa da Criança não estava bem defini-
da. Conseqüentemente, durante alguns anos o programa foi bastante 
ambíguo, dificultando a colaboração de outros órgãos públicos. 

3. Os governos da cidade de Charlotte e do condado de Mecklenburg não 
deram o apoio às entidades envolvidas no empreendimento de cola-
boração. Não havia infra-estrutura que articulasse os serviços públi-
cos e privados. Os funcionários escolhidos não entendiam os pro-
blemas das famílias das populações de rua e nem os serviços dispo-
níveis. Entretanto em 1993, várias assistentes sociais iniciaram um es-
forço para ligar e coordenar os serviços para crianças. No entanto, a 
extensão da Children’s Network18 ainda permanece indefinida. 

4. A abordagem do sistema escolar em relação às crianças sem teto 
pode ser descrito como de “negligência benigna”, sendo na pior das 
hipóteses obstrucionista. As escolas de Charlotte-Mecklenburg nunca 
foram ativas em relação à educação de crianças sem teto. Durante os 
dois últimos anos, o superintendente iniciou algumas reformas im-
portantes e controvertidas. Nenhuma delas abordou as necessidades 
ímpares dos alunos originários das famílias se teto. Além disso, fo-
ram necessários seis meses para que o diretor executivo da Casa da 
Criança e o presidente do conselho conseguissem marcar uma reuni-
ão com o superintendente para tratar do programa, finalmente mar-
cada com apenas três horas de antecedência. 

5. A elite empresarial de Charlotte sempre desempenhou um papel im-
portante na formação do clima empresarial e da imagem pública. 
Conforme mencionado anteriormente, esses líderes estavam muito 

                                                
18 Rede de serviços à infância. 
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preocupados com a imagem da cidade. Por exemplo, na primavera 
de 1993, foi realizada em Charlotte a Competição Regional de Bas-
quete da National Collegiate Athelic. No fim de semana anterior aos jo-
gos, várias pessoas foram retiradas das ruas e debaixo dos viadutos 
para melhorar a aparência da cidade para os visitantes esperados. É 
possível que a relativa negligência das crianças sem teto pelos fun-
cionários públicos e particulares seja apenas um esforço consciente 
para diminuir sua presença nas rua dessa comunidade. 

IMPLICAÇÕES POLÍTICAS DO PROGRAMA 

A magnitude da falta de moradia e suas implicações em termos de 
miséria humana e deslocação social clamam por uma estratégia nacional 
para abordar o problema. Esta política não existe. O número crescente 
de famílias com necessidades múltiplas requer soluções colaborativas 
entre os órgãos públicos. Tal política abordaria o desemprego e o plane-
jamento industrial, moradia, bem-estar social da família e da criança, 
saúde e educação. A falta de teto como fenômeno social é conseqüência 
das questões complexas e inseparáveis de uma infinidade de deslocamen-
tos sociais crônicos que só podem ser abordadas por uma política do-
méstica nacional. 

As populações sem teto, porém, têm necessidades específicas. Os 
esforços da National Coalition for the Homeless têm sido muito úteis para 
promulgar leis que abordem algumas das muitas necessidades desta po-
pulação. Uma área específica é a das necessidades educacionais do jovem 
sem teto. A lei Stewart B. McKinney de 1987 foi certamente um passo 
importante na direção certa, mas poucos admitiriam que a alocação de 32 
milhões de dólares em 1987 fosse insuficiente para exercer um impacto 
importante no problema (CURRAN e RENZETTI, 1987; KARGER e 
STOESZ, 1990). As dificuldades em fornecer educação para essas crian-
ças, em Charlotte, ilustram que, apesar da existência da lei e de uma co-
munidade generosa de voluntários, talvez na melhor hipótese, há um 
desconhecimento dessas crianças. 
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As políticas para abordar os problemas deste grupo devem incluir 
aspectos emergenciais, oferecendo moradia segura a preços acessíveis. 
Os programas habitacionais devem obter recursos adequados, coerentes 
e bem centrados. As autoras concordam com os críticos que afirmam 
que a moradia é ao mesmo tempo uma necessidade e um direito, e que 
as forças de mercado não deveriam dominar a alocação deste recurso. 
Apoiam o programa de 8 etapas da National Low Income Housing Coalition 
que inclui: 

1. programa de direito à moradia baseado na renda; 
2. produção ampliada e programas de preservação para as necessidades 

que não foram atendidas pelos pagamentos de moradia; 
3. acesso livre garantido à moradia; 
4. políticas de gastos e distribuição progressiva e redistribuição; 
5. maior confiança em organizações sem fins lucrativos sediadas na co-

munidade; 
6. retenção do estoque existente de moradia; 
7. crédito de moradia menos dispendioso e mais acessível; 
8. redução dos residentes indesejados causados pela ações privadas ou 

governamentais.(DOLBEARE, 1983, p. 50-51) 

A importância da política educacional sugerida por este estudo re-
laciona-se com o monitoramento e vigência das leis existentes. A Lei 
McKinney quase sempre é ignorada. A história da Casa da Criança suge-
re que a existência de uma legislação sem um componente obrigatório é 
inútil. Os distritos das escolas, em todo o país, são monitorados no sen-
tido de permitirem, na realidade, atender às necessidades educacionais 
dos estudantes das famílias sem teto. Em Charlotte, toda a pressão para 
abordar a questão da educação do jovem das populações sem teto se 
constitui de fora do sistema escolar. Isto sugere que as políticas educa-
cionais para os jovens em situação de risco devem incluir as sanções e 
recompensas no sentido de garantir seu cumprimento. 

Este estudo de caso sugere uma outra política educacional. A ne-
cessidade de incorporar serviços colaborativos ou de integração, em to-
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das as estruturas educacionais, emerge a partir da história da Casa da 
Criança. Como KIRST e KELLEY (1995) observam, os serviços ligados à 
escola não estão nas margens do movimento de reestruturação educa-
cional. As autoras concordam com o ponto de vista de KIRST e KELLEY, 
que afirmam que os serviços relacionados à escola devem ser vistos co-
mo essenciais e secundários em termos de esforços de reforma. Em fun-
ção da maciça e atual restruturação do sistema educacional de Charlotte-
Mecklenburg, um método de serviços integrados pode ser interligado atra-
vés de reformas. 

É possível argumentar que a disposição linear típica da aprendiza-
gem nas escolas está, inerentemente, em conflito com as vidas destas 
crianças, em pelo menos duas formas. Em primeiro lugar, uma vez que 
muitas crianças sem teto apresentam grande taxa de abstenção escolar, 
podendo apresentar lacunas no aprendizado escolar. Em segundo lugar, 
muitos estudantes de minorias ou pobres sentem grande dificuldade em 
se adaptar às escolas regulares, cuja organização, currículo e pedagogia 
muitas vezes entram em conflito com o capital cultural, experiências de 
vida, atitudes e comportamentos que as crianças adquiriram nos seus 
lares ou comunidades. Desta perspectiva, talvez a prática mais promisso-
ra, poderosa e libertadora para a educação dos sem teto seja a adoção de 
uma linguagem total. A linguagem total é uma abordagem socialmente 
crítica, holística para lidar com os problemas diários e a alfabetização. A 
filosofia que norteia a prática da linguagem total em salas de aula tenta 
fortalecer os alunos, desafia a estratificação social e promove uma ordem 
social igualitária (EDELSKY, 1991). 

CONCLUSÃO 

Uma vez que a natureza da colaboração entre os órgãos públicos e 
privados e o sistema escolar, com freqüência problemática, fica claro que 
a comunidade de Charlotte está na frente de tais esforços para propor-
cionar educação e serviços para crianças e famílias sem teto. Entretanto, 
apesar do êxito, a Casa da Criança permanece como um pequeno curati-
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vo nas feridas dos problemas sociais causadas pela reestruturação e di-
minuição das firmas americanas, desindustrialização das cidades ameri-
canas e internacionalização da indústria e do capital do primeiro para o 
terceiro mundo. A ausência de uma política doméstica sistemática e am-
pla, a falta de entendimento em termos de colaboração entre os órgãos 
públicos com os esforços de estruturação educacional, além da corrup-
ção e descaso dos atores federais que tem responsabilidade pelos magros 
programas existentes atualmente (HUD, por exemplo), significam, prova-
velmente, a miséria crescente de milhões de pessoas. A Casa da Criança 
não pode alcançar estes aspectos, vez que problemas desta magnitude 
requerem mudanças sistemáticas e verdadeiras na infra-estrutura social. 

Como JEAN ANYON (1993) observou de forma incisiva, oferecer 
serviços sociais e escolaridade para crianças sem teto seria a mesma coisa 
que limpar um lado de uma porta de tela. Ou seja, até que sejam encon-
tradas soluções de longo prazo para a crise na economia política dos 
Estados Unidos, um número cada vez maior de crianças em situação de 
risco escapará pelas gretas, mesmo dos programas “relativamente” bem-
sucedidos, como é o caso da “Casa da Criança”. 
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